
3686  Diário da República, 2.ª série — N.º 21 — 1 de fevereiro de 2016 

n.º 4/2015, de 7 de janeiro, delego na chefe do meu gabinete, a licenciada 
Cláudia Sofia Horta Ferreira, os poderes necessários para a prática dos 
seguintes atos:

a) Praticar os atos de administração ordinária relativamente a todos 
os assuntos de gestão do gabinete, designadamente em matéria de 
gestão pessoal, das instalações e das viaturas, bem como de repre-
sentação;

b) Despachar assuntos administrativos correntes relativos às funções 
específicas do gabinete sobre as quais tenha havido orientação prévia 
e, também, no que respeita a grupos de trabalho, comissões, serviços 
ou programas que funcionem na dependência direta do gabinete, bem 
como emitir despachos sobre requerimentos, exposições e outros do-
cumentos;

c) Gerir o orçamento do gabinete, incluindo a alteração das rubricas 
orçamentais, nos termos das leis do Orçamento de Estado, dos Decretos-
-Leis de execução orçamental e do Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de 
abril, que se revelem necessárias à sua execução e que não careçam de 
intervenção do Ministro das Finanças;

d) Autorizar a constituição, reconstituição e movimentação do fundo 
de maneio do meu gabinete, até ao montante máximo correspondente 
a um duodécimo da dotação orçamental, nos termos do artigo 32.º do 
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, bem como a realização de des-
pesas por conta do mesmo;

e) Autorizar a realização de despesas com a aquisição e locação de 
bens ou serviços, por conta das dotações orçamentais do gabinete, até 
ao limite legalmente estabelecido para os titulares de cargos de direção 
superior do 1.º grau, nos termos e ao abrigo do previsto nos artigos 16.º 
a 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho;

f) Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por motivo 
justificado, deem entrada nos serviços em data além do prazo regula-
mentar;

g) Aprovar o mapa de férias, autorizar a acumulação das mesmas 
por conveniência de serviço e proceder à justificação e injustificação 
de faltas relativamente ao pessoal afeto ao gabinete;

h) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho suplementar dentro 
dos limites legalmente estabelecidos;

i) Autorizar as deslocações em serviço do pessoal do gabinete, no 
território nacional ou no estrangeiro, qualquer que seja o meio de trans-
porte, bem como o processamento das correspondentes despesas com 
a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte, incluindo por via aérea, 
e o abono das correspondentes ajudas de custo;

j) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do gabinete ou a 
ele afeto, nos termos das disposições legais aplicáveis;

k) Autorizar a requisição de guias de transportes, incluindo a via 
aérea, ou a utilização de viatura própria por membros do gabinete, por 
pessoal a ele afeto ou por individualidades que tenham de se deslocar 
em serviço do gabinete;

l) Autorizar a aplicação do regime legal de ajudas de custo e de des-
pesas de transporte a pessoas que não exerçam funções públicas e que 
tenham de se deslocar em serviço do gabinete;

m) Autorizar a inscrição, participação e processamento dos corres-
pondentes encargos em congressos, seminários, estágios, reuniões, 
colóquios, cursos de formação e outras ações de natureza idêntica, quer 
decorram em território nacional quer no estrangeiro, relativamente ao 
pessoal afeto ao gabinete;

n) Autorizar a requisição de passaporte especial a favor de individua-
lidades por mim designadas que tenham de se deslocar ao estrangeiro, 
nos termos dos artigos 30.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 83/2000, de 
11 de maio, e cuja despesa constitua encargo do gabinete;

o) Autorizar a deslocação de viaturas do gabinete ao estrangeiro;
p) Autorizar o pessoal do gabinete ou a ele afeto a conduzir veículos 

do Estado e utilizar veículos de aluguer, quando indispensável e o in-
teresse do serviço o exigir.

2 — Autorizo a subdelegação de poderes nos adjuntos do meu gabi-
nete, sem faculdade de subdelegação.

3 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, designo o adjunto do meu gabinete, Pedro 
Filipe Figueira Machado Ruas, para substituir a chefe do gabinete nas 
suas ausências e impedimentos.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 26 de novembro de 
2015, ficando ratificados todos os atos entretanto praticados no âmbito 
dos poderes ora delegados.

18 de janeiro de 2016. — A Secretária de Estado para a Cidadania e 
a Igualdade, Catarina Marcelino Rosa da Silva.

209309414 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 1477/2016

Delegação de competências
no Diretor -Geral de Política Externa

Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, delego no Diretor -Geral de Política Externa, o Embaixador 
Francisco António Duarte Lopes, com faculdade de subdelegação:

1 — As competências que me são atribuídas pelo n.º 2 do artigo 15.º 
e pelo n.º 2 do artigo 23.º da Lei n.º 49/2009, de 5 de agosto, que regula 
as condições de acesso e exercício das atividades de comércio e indústria 
de bens e tecnologias militares, bem como pelos n.os 7 e 8 do artigo 60.º 
da Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, alterada pelas Leis n.os 17/2009, 
de 6 de maio, 12/2011, de 27 de abril, e 50/2013, de 24 de julho, que 
aprova o novo regime jurídico das armas e suas munições, para:

a) Pronunciar -se, no seguimento de solicitação do Ministério da 
Defesa Nacional, sobre a oportunidade e conveniência dos atos de 
intermediação de bens e tecnologias militares do ponto de vista de 
política externa;

b) Pronunciar -se, no seguimento de solicitação do Ministério da 
Defesa Nacional, sobre a oportunidade e conveniência das seguintes 
operações do ponto de vista da política externa:

i) Estabelecer, por acordo com as entidades competentes de outros 
países, a aceitação de encomendas de bens e tecnologias militares para 
execução pela indústria nacional de armamento;

ii) Autorizar as empresas nacionais a aceitar as encomendas, referidas 
na alínea anterior, com destino a outros países e autorizar a exportação, 
reexportação e o trânsito de bens e tecnologias militares;

iii) Sancionar a exportação de bens e tecnologias militares alienados 
pelas Forças Armadas ou pelas forças de segurança;

c) Emitir parecer vinculativo, no seguimento de solicitação da Polícia 
de Segurança Pública, nos termos do disposto no artigo 60.º, n.º 7, da Lei 
n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, com a redação dada pela Lei n.º 50/2013, 
de 24 de julho, sobre o cumprimento pelo país de destino dos critérios 
previstos na Posição Comum n.º 2008/944/PESC, do Conselho, de 
8 de dezembro, que define regras comuns aplicáveis ao controlo das 
exportações de tecnologia e equipamento militares.

2 — Os poderes para autorizar os pedidos de entidades estrangeiras 
para a utilização do espaço aéreo, bases militares e aeroportos portu-
gueses por aeronaves militares e ou de Estado e os pedidos para entrada 
e pesquisa em águas territoriais portuguesas por navios militares e 
oceanográficos, nos termos do Decreto n.º 267/72, de 1 de agosto, no 
âmbito do previsto nas alíneas x) e z) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto 
Regulamentar n.º 11/2012, de 19 de janeiro.

3 — Ratifico todos os atos praticados no âmbito da delegação cons-
tante do presente despacho desde 27 de novembro de 2015 até à respetiva 
publicação.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação.

11 de janeiro de 2016. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, 
Augusto Ernesto Santos Silva.

209282514 

 Despacho n.º 1478/2016

Delegação de competências nas Secretárias de Estado dos Assun-
tos Europeus e dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação e 
nos Secretários de Estado das Comunidades Portuguesas e da 
Internacionalização.
O Ministério dos Negócios Estrangeiros («MNE») é o departamento 

governamental que tem por missão formular, conduzir, executar e ava-
liar a política externa e europeia do País, bem como coordenar e apoiar 
as/os demais ministras/os no âmbito da dimensão externa e da dimensão 
europeia das respetivas competências.

Na prossecução da sua missão, são atribuições do MNE: prepa-
rar e executar a política externa portuguesa, bem como coordenar 
as intervenções, em matéria de relações internacionais, de outros 
departamentos, serviços e organismos da Administração Pública; de-
fender e promover os interesses portugueses no estrangeiro; conduzir 
e coordenar a participação portuguesa no processo de construção 
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europeia; conduzir e coordenar a participação portuguesa no sistema 
transatlântico de segurança coletiva; assegurar a proteção dos cidadãos 
portugueses no estrangeiro, bem como apoiar e valorizar as comunida-
des portuguesas espalhadas pelo mundo; difundir e promover a língua 
e cultura portuguesas no estrangeiro; promover a lusofonia em todos 
os seus aspetos e valorizar e reforçar a Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa; definir e executar a política de cooperação para o 
desenvolvimento, especialmente com os Países Africanos de Língua 
Oficial Portuguesa e Timor -Leste; coordenar, acompanhar a execução 
e avaliar a ação desempenhada em matéria de cooperação por outros 
ministérios, departamentos, serviços e organismos da Administração 
Pública; conduzir as negociações internacionais e os processos de 
vinculação internacional do Estado Português, sem prejuízo das com-
petências atribuídas por lei a outras entidades públicas; representar o 
Estado Português junto de sujeitos de Direito Internacional Público ou 
de outros entes envolvidos na área das relações internacionais; exercer 
as atribuições que lhe sejam cometidas relativamente à condução da 
diplomacia económica.

O MNE articula -se ainda com outros ministérios, na prossecução da 
promoção da cultura portuguesa no estrangeiro; do ensino do português 
no estrangeiro; na definição do quadro político de participação das Forças 
Armadas e das forças de segurança portuguesas em missões de caráter 
internacional; e na prossecução da diplomacia económica.

Nos termos das disposições conjugadas do n.º 3 do artigo 8.º, do n.º 1 
do artigo 10.º e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de 
dezembro, que aprova a Lei Orgânica do XXI Governo Constitucional, 
dos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e dos artigos 109.º 
e 110.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com a última redação dada pelo Decreto-
-Lei n.º 214 -G/2015, de 02 de outubro, delego:

1 — Na Secretária de Estado dos Assuntos Europeus, Maria Margarida 
Ferreira Marques, as seguintes competências:

1.1 — Com faculdade de subdelegação, as competências que por lei 
me são atribuídas relativamente a todas as matérias e à prática de todos 
os atos respeitantes aos seguintes serviços e estruturas, incluindo comis-
sões, programas, estruturas de missão ou grupos de trabalho criados ou a 
criar no seu âmbito, no âmbito das orientações e definições estratégicas 
por mim definidas:

a) Direção -Geral dos Assuntos Europeus, sem prejuízo das compe-
tências para mim reservadas nas alíneas f) e g) do ponto 6 do presente 
despacho;

b) Comissão Interministerial para os Assuntos Europeus.

1.2 — Sem faculdade de subdelegação, e sem prejuízo das compe-
tências delegadas na Secretária de Estado dos Negócios Estrangeiros e 
da Cooperação em matéria de política de cooperação e da ajuda pública 
ao desenvolvimento, a competência para assegurar a coordenação e o 
acompanhamento nas áreas de atuação do Conselho da Europa e da 
OCDE.

1.3 — Delego ainda, sem faculdade de subdelegação, as competên-
cias para:

a) Nomear, autorizar a contratação ou determinar a prorrogação ou 
cessação de funções dos adidos, adidos técnicos, adidos técnicos princi-
pais, conselheiros técnicos e conselheiros técnicos principais da REPER 
em Bruxelas;

b) Emitir cartas credenciais ou documentos de idêntico valor jurí-
dico, que acreditem, perante quaisquer organizações internacionais, 
congressos ou outras reuniões internacionais, as delegações portuguesas 
enviadas;

c) Designar Agentes da República Portuguesa nos processos junto do 
Tribunal da União Europeia;

d) Conceder licenças sem vencimento para o exercício de funções 
em organismos internacionais, em conjunto com o membro do Governo 
responsável pelos serviços a que pertençam os requerentes, nos termos 
do artigo 283.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na redação dada pela 
Lei n.º 84/2015, de 7 de agosto;

e) As competências para dar parecer sobre a concessão do grau de 
doutoramento honoris causa a individualidades estrangeiras, no âmbito 
da audição prevista no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 216/92, de 
13 de outubro, aplicável por força da alínea b) do n.º 1 do artigo 84.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março.

2 — Na Secretária de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Coo-
peração, Maria Teresa Gonçalves Ribeiro, as seguintes competências:

2.1 — Com faculdade de subdelegação, as competências que por lei 
me são atribuídas relativamente a todas as matérias e à prática de todos 
os atos respeitantes aos seguintes organismos, incluindo comissões, 
programas, estruturas de missão ou grupos de trabalho criados ou a 

criar no seu âmbito, no âmbito das orientações e definições estratégicas 
por mim definidas:

a) Camões — Instituto da Cooperação e da Língua, I. P., nos domí-
nios da cooperação e da ajuda pública ao desenvolvimento, do ensino 
de português no estrangeiro e da ação cultural externa, bem como as 
demais matérias de gestão administrativa corrente, sem prejuízo das 
competências delegadas no Secretário de Estado das Comunidades 
Portuguesas;

b) Presidência da Comissão Interministerial de acompanhamento do 
Fundo da Língua Portuguesa;

c) Comissão Interministerial para a Cooperação;
d) Comissão Nacional para os Direitos Humanos.

2.2 — Sem faculdade de subdelegação, e sem prejuízo das compe-
tências delegadas na Secretária de Estado dos Assuntos Europeus, a 
competência para assegurar a coordenação e o acompanhamento da 
política da cooperação e da ajuda pública ao desenvolvimento nas áreas 
de atuação da União Europeia, da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa, da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE), e do Sistema das Nações Unidas, nomeadamente 
da Organização das Nações Unidas, dos programas, fundos e agências 
especializadas.

2.3 — Sem faculdade de subdelegação, e sem prejuízo das compe-
tências delegadas nos demais Secretários de Estado, a competência para 
definir, avaliar e coordenar a execução da política de cooperação para 
o desenvolvimento por todos os ministérios, departamentos, serviços e 
organismos da Administração Pública, assegurando a articulação neste 
domínio com as instituições financeiras nacionais e internacionais, 
incluindo bancos de desenvolvimento e de fomento.

2.4 — Sem faculdade de subdelegação, e sem prejuízo das competên-
cias delegadas no Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, 
a competência para assegurar a coordenação e acompanhamento das 
questões da língua e da cultura enquanto dimensões estratégicas da 
política de cooperação.

2.5 — Também sem faculdade de subdelegação, as competências para:
a) Nomear, autorizar a contratação, transferir entre missões diplo-

máticas ou determinar a renovação ou cessação de funções dos adidos, 
conselheiros para a cooperação e para a área da ação cultural externa 
do quadro de pessoal especializado do MNE;

b) Determinar a cessação ou prorrogação de funções do pessoal espe-
cializado do MNE, nos termos do Decreto -Lei n.º 127/2010, de 30 de 
novembro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 116/2015, de 23 de 
junho, sem prejuízo das competências delegadas na Secretária de Estado 
dos Assuntos Europeus;

c) Reconhecer o estatuto de agente da cooperação ou conceder a 
equiparação a agente da cooperação e determinar a prorrogação dos 
respetivos contratos, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 2.º e do n.º 3 do 
artigo 11.º da Lei n.º 13/2004, de 14 de abril.

2.6 — Delego igualmente as competências que me são legalmente 
conferidas para exercer os poderes de tutela, em matéria orçamental, pre-
vistos na Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na redação dada pelo Decreto-
-Lei n.º 96/2015, de 29 de maio, relativamente ao Camões — Instituto 
da Cooperação e da Língua, I. P.

3 — No Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, José 
Luís Pereira Carneiro, as seguintes competências:

3.1 — Com faculdade de subdelegação, as competências que por lei 
me são atribuídas relativamente a todas as matérias e à prática de todos 
os atos respeitantes aos seguintes serviços, estruturas e organismos, 
incluindo comissões, programas, estruturas de missão ou grupos de 
trabalho criados ou a criar no seu âmbito, no âmbito das orientações e 
definições estratégicas por mim definidas:

a) Direção -Geral dos Assuntos Consulares e das Comunidades Por-
tuguesas;

b) Conselho das Comunidades Portuguesas;
c) Camões — Instituto da Cooperação e da Língua, I. P., nos domí-

nios relativos à definição da rede ensino de português no estrangeiro, 
incluindo a nomeação dos respetivos coordenadores, bem como a pro-
moção da língua portuguesa junto das comunidades, sem prejuízo das 
competências delegadas na Secretária de Estado dos Negócios Estran-
geiros e da Cooperação;

d) Comissão Interministerial para as Migrações e Comunidades Por-
tuguesas;

e) Comissão Organizadora do Recenseamento Eleitoral dos Portu-
gueses no Estrangeiro.

3.2 — Sem faculdade de subdelegação, as competências para:
a) Atribuir a gestão corrente de posto ou secção consular a um membro 

qualificado do pessoal consular ou a funcionário qualificado do mapa de 
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pessoal do MNE, nos casos e nos termos previstos no n.º 2 do artigo 21.º 
do Regulamento Consular, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2009, de 
31 de março («Regulamento Consular»); e para autorizar os titulares 
dos postos e secções consulares a designar os membros ou funcionários 
qualificados nos termos do n.º 3 do mesmo artigo;

b) Designar os funcionários qualificados para os efeitos previstos nos 
n.os 2 e 3 do artigo 52.º e nos n.os 2 e 3 do artigo 56.º do Regulamento 
Consular e autorizar os titulares dos postos consulares e secções consu-
lares a designar os funcionários qualificados para os mesmos efeitos, de 
acordo com o n.º 4 do artigo 52.º e o n.º 4 do artigo 56.º;

c) Autorizar os postos e as secções consulares a instituir presenças 
consulares, nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 2.º do Regulamento 
Consular;

d) Autorizar os postos consulares, previstos no n.º 1 do artigo 2.º do 
Regulamento Consular, e as missões diplomáticas a abrir escritórios 
fora da sua sede, em conformidade com o direito vigente, nos termos 
do n.º 4 do artigo 2.º do Regulamento Consular;

e) Designar os titulares dos vice -consulados e das agências consula-
res, nos termos do artigo 2.º do Regulamento Consular, bem como os 
vice -cônsules e agentes consulares, nos termos do n.º 2 do artigo 18.º 
do mesmo Regulamento Consular;

f) Designar os conselheiros e adidos técnicos e os conselheiros e 
adidos técnicos principais nas áreas de competência social, bem como 
renovar e cessar as comissões de serviço deste pessoal especializado, 
nos termos do disposto nos artigos 4.º, 8.º, 10.º e 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2010, de 30 de novembro, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 116/2015, de 23 de junho;

g) Autorizar alterações do horário de funcionamento e de atendimento 
dos postos e secções consulares, nos termos do disposto no artigo 39.º 
do Regulamento Consular;

h) Autorizar alterações do horário de funcionamento e de atendimento 
dos postos e secções consulares, nos termos do disposto no artigo 39.º 
do Regulamento Consular.

3.3 — Delego ainda, sem faculdade de subdelegação, as competên-
cias para:

a) Conceder a isenção ou redução de emolumentos consulares, nos 
termos previstos na tabela de emolumentos consulares, aprovada pela 
Portaria n.º 320 -C/2011, de 30 de dezembro, com a redação dada pela 
Portaria n.º 11/2014, de 20 de janeiro;

b) Autorizar a destruição de documentos constantes do arquivo con-
sular, nos termos do artigo 14.º do Regulamento Consular;

c) Acompanhar os processos negociais no âmbito de acordos coletivos 
de trabalho.

4 — No Secretário de Estado da Internacionalização, Jorge Manuel 
Faria da Costa Oliveira, sem faculdade de subdelegação, as competências 
que por lei me são conferidas relativas a:

4.1 — Coordenar, executar e acompanhar a política de internaciona-
lização nos seus diversos domínios, bem como a política externa não 
europeia, nas suas vertentes económica e comercial, e as políticas de 
investimento direto estrangeiro e de investimento português no estran-
geiro, sem prejuízo das competências do Ministro da Economia.

4.2 — As competências para coordenar e apoiar as/os demais minis-
tras/os no âmbito da dimensão externa das respetivas competências 
quanto às matérias identificadas no ponto 4.1.

4.3 — Todas as matérias e à prática de todos os atos respeitantes à 
Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E.

5 — Delego ainda, nos respetivos Secretários de Estado, as minhas 
competências próprias:

a) Em matéria de realização de despesas com locação e aquisição de 
bens e serviços e empreitadas de obras públicas, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, relativamente aos serviços, estruturas e 
organismos sobre os quais possuem competência delegada, e relativa-
mente a despesas dos respetivos gabinetes;

b) Em matéria de deslocações de serviço público, no território na-
cional ou no estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte, no 
que respeita às despesas relativas às situações previstas no artigo 33.º 
do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, na redação dada pela Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, no n.º 2 do artigo 2.º e no n.º 2 do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho, e nos termos da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio, em 
relação aos membros dos respetivos gabinetes, dirigentes ou individua-
lidades designados pelos ora delegados, bem como as competências para 
autorizar as respetivas despesas com deslocação e estada e o abono das 
correspondentes ajudas de custo.

6 — Ficam na minha dependência direta os seguintes serviços, 
estruturas, organismos e entidades, incluindo comissões, programas, 

estruturas de missão ou grupos de trabalho criados ou a criar no seu 
âmbito:

a) Secretaria -Geral do MNE;
b) Direção -Geral de Política Externa;
c) Inspeção -Geral Diplomática e Consular;
d) Comissão Nacional da UNESCO;
e) Instituto Português de Santo António;
f) Comissão Interministerial de Limites e Bacias Hidrográficas Luso-

-Espanholas;
g) Comissão Luso -Espanhola para a Cooperação Transfronteiriça;
h) Fundo para as Relações Internacionais, I. P.

7 — Mantenho ainda, relativamente a todos os serviços, estruturas, 
organismos e entidades do Ministério, mesmo nos delegados nos Secre-
tários de Estado que me coadjuvam, a competência para a prática dos 
seguintes atos de gestão orçamental:

a) Reafetação, entre organismos, de receitas próprias cobradas 
no ano;

b) Utilização dos saldos de gerência;
c) Aumento de despesa por receita cobrada no ano.

8 — Atendendo ao teor e ao alcance do presente despacho, todas as 
decisões tomadas ou a tomar pelos Secretários de Estado presumem -se 
no âmbito das delegações de competências ora conferidas.

9 — Nas minhas ausências ou impedimentos, a minha substituição 
pelos Secretários de Estado deve respeitar a ordem de precedência esta-
belecida na Lei Orgânica do XXI Governo Constitucional, aprovada 
pelo Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro.

10 — Ratifico todos os atos praticados no âmbito das delegações 
constantes do presente despacho desde 27 de novembro de 2015 até à 
respetiva publicação.

11 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua 
publicação.

13 de janeiro de 2016. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, 
Augusto Ernesto Santos Silva.

209283405 

 Despacho n.º 1479/2016

Delegação de competências na Chefe do Gabinete
do Ministro

dos Negócios Estrangeiros
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 5.º, n.os 2 e 3, do Decreto -Lei 

n.º 11/2012, de 20 de janeiro, e nos termos dos artigos 44.º a 50.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, delego na chefe do meu gabinete, Rita Maria 
Figueiras Henriques Laranjinha, Ministra Plenipotenciária de 2.ª Classe, 
do mapa de pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, as com-
petências para, nos termos da legislação em vigor, praticar os seguintes 
atos, no âmbito do meu gabinete:

a) Autorizar atos relativos à gestão do pessoal do gabinete ou a ele afeto;
b) Autorizar a prática de atos de gestão corrente e de administração 

ordinária, incluindo os relativos a matérias respeitantes a grupos de 
trabalho, comissões, serviços ou programas especiais que funcionem 
na dependência do meu gabinete, bem como emitir despacho sobre 
requerimentos e outros documentos;

c) Autorizar a constituição, a reconstituição e a manutenção do fundo 
de maneio, bem como a realização de despesas por conta do mesmo;

d) Aprovar o mapa de férias, dar anuência à acumulação das mesmas, 
justificar e injustificar faltas, bem como autorizar o abono do vencimento 
de exercício perdido por motivo de doença;

e) Autorizar a inscrição e a participação do pessoal do gabinete, ou 
a ele afeto, em estágios, congressos, seminários, colóquios, reuniões, 
cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram no 
território nacional ou no estrangeiro, incluindo o processamento dos 
correspondentes encargos;

f) Autorizar as deslocações em serviço dos membros do gabinete, no 
território nacional ou no estrangeiro, qualquer que seja o meio de trans-
porte, bem como o processamento das correspondentes despesas com a 
deslocação e estada e o abono das correspondentes ajudas de custo;

g) Autorizar a atribuição dos abonos ou a realização de despesas 
com refeições ou ainda outras despesas de representação a que o pes-
soal do gabinete ou a ele afeto tenha direito, incluindo encargos com 
o alojamento e a alimentação contra documentos comprovativos das 
despesas efetuadas;

h) Autorizar os atos relativos à gestão do orçamento do meu gabinete 
e as necessárias alterações orçamentais que não careçam de intervenção 


